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PREÂMBULO 

Nas últimas décadas, a reabilitação urbana tem vindo a assumir um papel cada vez mais relevante, deixando 

de ser entendida como a simples reabilitação do património edificado degradado, mas também como ação 

imprescindível à revitalização social, económica, ambiental e cultural das cidades. É a assunção do conceito de 

regeneração urbana que engloba os domínios materiais e imateriais. 

Este entendimento está vertido no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, doravante apresentado como 

RJRU, aprovado pelo Decreto-Lei nº 307/2009, de 23 de outubro, na sua atual redação, segundo o qual a reabilitação 

urbana consiste numa “forma de intervenção integrada sobre o tecido urbano existente, em que o património urbanístico e 

imobiliário é mantido, no todo ou em parte substancial, e modernizado…” (alínea j) do artigo 2.º do RJRU) que deve 

contribuir, de forma articulada para a prossecução de um conjunto de objetivos da mais diversa natureza, que visam 

tornar os espaços urbanos, além de reabilitados do ponto de vista físico, vivos e dinâmicos. 

Face ao exposto, e de acordo com o disposto no artigo 13.º do RJRU foi elaborada a proposta de delimitação 

da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Nogueira de Côta, que foi apresentada à Câmara Municipal de Viseu (ata nº 8 

de 14 de abril de 2022), posteriormente apresentada e aprovada pela Assembleia Municipal de Viseu (em sessão 

ordinária de 26 de abril de 2022) e publicada em Diário da República, no Aviso n.º 10551/2022, de 24 de maio.  

A elaboração da Operação de Reabilitação Urbana (ORU) Simples correspondente à ARU de Nogueira de Côta 

teve lugar em momento posterior à aprovação da ARU, nos termos do disposto no artigo 15.º do RJRU. Foi apresentada 

à Câmara Municipal de Viseu (ata n.º 3 de 30 de janeiro de 2025), posteriormente apresentada e aprovada pela 

Assembleia Municipal de Viseu (sessão ordinária de 22 de abril de 2025) e publicada na 2.ª série do Diário da República 

pelo Aviso n.º 11954/2025/2, de 9 de maio.  

Conforme estabelecido no capítulo VI. Gestão e Execução da ORU, a Viseu Novo – Sociedade de Reabilitação 

Urbana foi designada pela Câmara Municipal de Viseu como Entidade Gestora, cabendo a esta a coordenação e gestão 

da ORU.  
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I . ENQUADRAMENTO 

O presente relatório é elaborado nos termos no disposto no n.º 1 do artigo 20.º-A do RJRU, o qual estabelece 

que a entidade gestora elabora anualmente um relatório de monitorização da ORU em curso, o qual deverá ser 

submetido à apreciação da assembleia municipal.  

Considerando que a aprovação da ORU Simples de Nogueira de Côta teve lugar a 9 de maio de 2025, pelo 

Aviso n.º 11951/2025/2 apresenta-se, no presente documento, o 1.º Relatório de Monitorização, que pretende dar conta 

das ações desenvolvidas no âmbito da Estratégia de Reabilitação Urbana, como forma de acompanhamento da 

execução e gestão da ORU.  

 

II . METODOLOGIA DE ABORDAGEM 

Pretende-se com a Operação de Reabilitação Urbana da ARU de Nogueira de Côta a revitalização dos 

territórios sustentada na reabilitação do edificado e da geração de dinâmicas que induzam atratividade. Para o efeito, 

na Estratégia de Reabilitação Urbana (ERU) foram definidos os seguintes objetivos estratégicos:  

− Promover a fixação e atração de residentes para a localidade, procurando mitigar a desertificação dos 

espaços rurais limítrofes do concelho; 

− Promover qualificação do edificado que se encontra degradado ou funcionalmente inadequado, 

melhorando as condições de habitação; 

− Intervir juntos dos proprietários, dentro do quadro regulamentar aplicável, face a imóveis devolutos, em 

particular os que se encontram em estado de abandono; 

− Estabelecer um quadro de incentivos eficazes e mobilizadores; 

− Melhorar as condições de utilização/funcionalidade/habitabilidade dos edifícios e das parcelas em que 

se inserem; 

− Remover os elementos dissonantes do edificado e (re)qualificar os logradouros; 

− Proteger e valorizar os valores naturais e construídos, não apenas os classificados, mas também todos os 

identificados com interesse; 

− Salvaguardar e potenciar a valorização do património cultural edificado como fator de identidade e 

diferenciação urbana; 

− Assegurar o bom funcionamento das infraestruturas urbanas; 

− Reforçar e tornar mais atrativo o uso habitacional e o comércio tradicional; 

− Estimular a vitalidade e diversificação do tecido económico, fortalecendo a atividade existente e 

promovendo a instalação de novos usos; 
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− Promover a diversidade social e cultural; 

− Apoiar o aumento da eficiência energética nos edifícios a reabilitar; 

− Assegurar a melhoria da acessibilidade aos edifícios para cidadãos com mobilidade condicionada.  

Conforme definido na ERU foi adotado o modelo de execução por iniciativa dos particulares, nos termos 

constantes da alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º. No entanto, por forma a incentivar os proprietários e titulares de outros 

direitos, ónus e encargos sobre os edifícios à reabilitação do edificado, através do exemplo de promoção de ações de 

reabilitação, a entidade gestora poderá atuar por iniciativa própria na modalidade de execução direta, nos termos 

constantes da alínea b) do nº. 1 e da alínea a) do n.º 3 do artigo 11º, do mencionado diploma legal.  

Numa outra vertente de intervenção, relacionada com o desenvolvimento de ações imateriais, a Viseu Novo, 

SRU atuará como agente dinamizador e facilitador dos projetos de reabilitação urbana propostos para a ARU, 

contribuindo para a sua efetiva execução, através da participação no modelo de gestão urbanística, da elaboração de 

propostas para a atribuição de benefícios e incentivos a decidir pelo Município, e no acompanhamento e apoio 

sistemático aos inquilinos, proprietários e investidores. 

Para a concretização dos objetivos, deram-se continuidade a um conjunto de ações que já haviam sido 

implementadas desde a aprovação da ORU, nomeadamente, a inventariação cadastral do edificado localizado dentro 

da Área de Reabilitação Urbana e a promoção dos apoios, incentivos financeiros e benefícios fiscais, disponíveis para 

intervenções no âmbito da reabilitação urbana, onde se incluem o apoio técnico, no âmbito dos procedimentos 

administrativos, bem como o esclarecimento sobre a execução das intervenções. Os apoios, incentivos financeiros e 

benefícios fiscais previstos para as intervenções de reabilitação urbana de imóveis localizados em ARU estão presentes 

na ERU, podendo ser atualizados ano a ano conforme a legislação em vigor e, no caso dos apoios municipais, consoante 

das deliberações camarárias.  

 

III . PROCEDIMENTOS ADOTADOS 

Como forma de acompanhamento e monitorização do estado de execução da ORU de Nogueira de Côta, neste 

período em análise, correspondendo à fase inicial de implementação, foram adotados os seguintes procedimentos:  

− Realização de ações de inventariação cadastral no terreno;  

− Atribuição e enquadramento dos incentivos à reabilitação urbana; 

− Apoio técnico no âmbito das operações urbanísticas. 

A atuação incidiu essencialmente na criação de bases operacionais para a execução da ORU, com particular 

enfoque na consolidação da informação territorial e na dinamização inicial da reabilitação do edificado. 
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3.1 INVENTARIAÇÃO CADASTRAL 

Após a delimitação e aprovação da ARU foi realizada pela Viseu Novo SRU uma primeira inventariação 

cadastral que visa a caracterização do edificado em diversos parâmetros, nomeadamente, estado de conservação, valor 

arquitetónico, volumetria, tipo e regime de propriedade e tipo ocupação dos pisos térreos e superiores, bem como a 

identificação dos proprietários e a identificação dos artigos matriciais dos edifícios. A recolha desta informação, além 

de permitir caracterizar e conhecer de forma mais completa o território, permite obter os dados para aplicação dos 

incentivos municipais no âmbito do IMI, designadamente as minorações e majorações previstas no artigo 112.º do 

Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redação.  

Com a aprovação da ORU, e decorridos praticamente 3 anos desde a primeira inventariação cadastral, foi 

realizada uma nova ação no terreno que permitiu:  

− Atualizar a informação relativa ao edificado existente;  

− Corrigir incongruências e imprecisões previamente identificadas na delimitação e caracterização dos imóveis;  

− Melhorar a fiabilidade da base de dados de suporte à gestão da ORU. 

Na sequência deste trabalho, verificou-se uma revisão ao número de imóveis identificados, encontrando-se 

atualmente 242 edifícios identificados na ARU, dos quais 161 estão devidamente caracterizados e validados. Desta 

avaliação, e quanto ao estado de conservação, identificaram-se: 

− 1 edifício demolido; 

− 30 edifícios em ruína, a que corresponde o estado de conservação péssimo; 

− 14 edifícios em mau estado de conservação;  

− 168 edifícios em estado de conservação médio;  

− 27 edifícios em bom estado de conservação; 

− 2 edifícios em obra. 

Esta atualização constitui um instrumento fundamental para a monitorização futura, permitindo uma 

avaliação mais rigorosa do estado de conservação e das dinâmicas de reabilitação urbana. 

 

3.2 ATRIBUIÇÃO E ENQUADRAMENTO DOS INCENTIVOS À REABILITAÇÃO URBANA 

No que respeita ao acesso a incentivos associados à reabilitação urbana, não foi efetuado nenhum pedido de 

vistoria inicial, condição necessária para o eventual acesso aos benefícios fiscais aplicáveis aos imóveis situados em 

ARU, nos termos do artigo 45.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF). 
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Relativamente ao programa de apoio à recuperação de alçados e muros de imóveis localizados em ARU, 

previsto no capítulo V da Estratégia de Reabilitação Urbana, verificou-se que não foram submetidos quaisquer pedidos.  

 

3.3 APOIO TÉCNICO NO ÂMBITO DAS OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 

Com o objetivo de prestar apoio técnico aos proprietários e promotores de intervenções de reabilitação 

urbana, a Viseu Novo SRU encontra-se disponível para a realização de reuniões para esclarecimento de dúvidas e 

enquadramento legislativo no âmbito das operações urbanísticas.  

Para a ARU de Nogueira de Côta, no período em análise, apenas foi realizada uma reunião técnica, que 

decorreu em abril de 2025.  

No entanto, registam-se, desde a aprovação da ARU, a submissão de um pedido de informação prévia, 

submetido em 2024, deferido em 2025 e com obras a iniciar em 2026 e uma comunicação de obras isentas, estando as 

obras, em ambos os casos a ocorrer. Para estes imóveis foi, ainda, emitida uma certidão de localização para efeitos de 

benefício da redução da taxa do IVA. 

 

IV . SÍNTESE DA EXECUÇÃO 

Estando perante uma ORU simples, a principal prioridade é a reabilitação do edificado e, tratando-se esta de 

uma iniciativa privada, cabe ao município de Viseu e à entidade gestora, ser um agente incentivador, facilitador e 

dinamizador deste processo.  

A ARU de Nogueira de Côta insere-se num território periférico, tendo a particularidade de se situar na freguesia 

mais a norte do concelho, com características marcadamente rurais, onde os processos de dinamização da reabilitação 

urbana tendem a assumir um ritmo mais gradual, condicionado por fatores como a menor pressão urbanística e a 

dispersão do edificado. 

Atendendo ao carácter recente da entrada em vigor da ORU, verifica-se que o número de ações concretas de 

reabilitação ainda é limitado. Assim, a análise efetuada não se restringe ao período posterior à aprovação da ORU, 

integrando também a evolução verificada desde a delimitação da ARU, de modo a proporcionar uma leitura mais 

abrangente das dinâmicas existentes. 

Os dados evidenciam o arranque da atividade urbanística na área de intervenção, sendo expectável um 

crescimento gradual do número de operações, à medida que se consolida o conhecimento dos instrumentos disponíveis 

e se reforça a confiança dos proprietários na operacionalização de intervenções de reabilitação urbana. 

As ações desenvolvidas até à data, embora ainda com reduzida expressão em termos de resultados físicos, 

assumem particular relevância na criação de bases estruturantes para a intervenção futura, nomeadamente ao nível da 
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consolidação da informação territorial, da capacitação dos serviços e da sensibilização dos proprietários para as 

oportunidades de reabilitação urbana. 

Importa salientar que as ações de inventariação cadastral assumem um papel que extravasa a mera recolha e 

atualização de informação territorial. O trabalho desenvolvido no terreno permite o contacto direto com os 

proprietários, constituindo uma oportunidade privilegiada para a divulgação dos instrumentos de apoio e incentivos à 

reabilitação urbana, bem como para a sensibilização da importância da reabilitação do edificado.  

Cumpre ainda destacar que, à data da elaboração do presente relatório, se encontram em vigor mecanismos 

fiscais de minoração e majoração do IMI aplicáveis aos imóveis inseridos em ARU, nomeadamente a minoração de 10% 

para prédios situados em ARU que não se encontrem degradados ou em ruína, a minoração adicional de 20% para 

prédios urbanos arrendados — cumulativa com a anterior —, bem como a majoração de 30% para prédios degradados 

e a elevação ao triplo das taxas aplicáveis a prédios devolutos há mais de um ano ou em ruína, nos termos legalmente 

previstos. Não obstante, verifica-se que a aplicação anual destas majorações sobre o edificado degradado e em ruína 

ainda não tem produzido um impacto direto significativo na promoção da reabilitação urbana, podendo tal estar 

relacionado com a reduzida expressão financeira destas penalizações face ao valor global do IMI, o que limita o seu 

efeito dissuasor e mobilizador da intervenção dos proprietários. 

Não obstante o esforço desenvolvido e a relevância das ações estruturantes já realizadas, verifica-se que os 

resultados obtidos evidenciam que, apesar da consolidação das bases operacionais da ORU, os níveis de adesão à 

reabilitação urbana permanecem reduzidos, demonstrando a necessidade de reforçar os mecanismos de dinamização 

ativa, simplificação procedimental e incentivo à intervenção privada. Considera-se particularmente relevante 

desenvolver estratégias de proximidade com os proprietários, reforçar os instrumentos financeiros municipais, 

promover ações demonstrativas de reabilitação e avaliar a criação de mecanismos adicionais de estímulo e pressão 

sobre o edificado devoluto ou em ruína, por forma a potenciar uma maior dinâmica de reabilitação urbana no território. 

 

 

 

 


